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'ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA IIUIIICIPAL DE CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA 

PRAÇA MINOR FIRMINO DE SOUSA, S/N, CENTRO 
CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA, CEP.: 64763-000 

CNPJ 01.612.569/0001-70 

DECRETO Nº 11 /2021 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBRO SUPLENTE 
DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICIPIO DE 
CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA-PI. 

A Prefeita Municipal de Capitão Gervásio Oliveira, Estado do Piaui, 
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica 
Municipal. 

Considerando a criação do Conselho Tutelar, órgão encarregado de 
zelar pelo atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente e a necessidade 
do seu funcionamento; 

Considerando a prioridade que o Municlpio deve implementar, com 
vistas ao atendimento ao setor; 

Considerando o processo eleitoral para o Conselho Tutelar gestão 
2020/2024 

Considerando Que os Conselheiros titulares abaixo relacionados estarão 
de férias: 

• Ediane Numeriana de Oliveira estará de férias a partir do dia 10/04/2021 
a 10/05/2021 

• Edlnalvo dos Santos estará de férias a partir do dia 10/05/2021 a 
10/06/2021 

• Thamires Vaidenir de Oliveira estará de férias a partir do dia 10/06/2021 
a 10/07/2021 

• Luzinete Miranda de Sousa estará de férias a partir do dia 10/07/2021 a, 
10/08/2021 

• lzaias Malaquias Gomes Filho estará de férias a partir do dia 10/08/2021 
a 10/09/2021 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nomear Jerusalém Dias dos Passos Amorim primeiro suplente do cargo 
de CONSELHEIRO TUTELAR DE CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA, Gestão 
2020/2024, habilitado através de eleição realizada no dia 06 de outubro de 2019. 

Art.2°- A nomeação que trata esta portaria tem validade de 150 (cento e cinquenta) 
dias , sendo do dia 10/04/2021 à 10/09/2021 , correspondendo os 05 (cinco) meses 
de ferias dos 05 (cinco) Conselheiros Tutelares. ; 

Art.3°- Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

Gabinete da Prefeita Municipal de Capitão Gervásio Oliveira, aos 1 O dia do mês de 
abril de 2021 . 
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DECRETO Nº 28/2021, DE 10 DE MAIO DE 2021 

DISPÔE SOBRE A PRORROGAÇÃO DAS 

MEDIAS DEFINIDAS NO DECRETO N• 23, 

DATAl)O DE 29 DE ABRIL DE 2021 E 

PUBLICADO EM 03 DE MAIO DE 2021, 

PARA O ENFRENTAMENTO DA 

PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS. E 

DÁOUTRASPROnDÍNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA -

PI, no uso das atribuições legais que lhe conferem a Constituição Federal, a 

Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município de Capitão Gervásio Oliveira, a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, e 

CONSIDERANDO a persistência da grave crise de saúde pública cm 

decorrência da infecção humana pelo NOVO CORONA VIRUS (COVID-19), bem 

como a Declaração de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional, por meio 

da Portaria nº 188/GM/MF, de 3 de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto Federal nº 

7.616, de 17 de novembro de 2011; 

CONSIDERANDO que a persistência da referida crise impõe a 

continuidade dos gastos públicos e o estabelecimento das medidas de cnfrentamcnto da. 

emergência de saóde póblica de importância internacional decorrente do novo 

coronavirus; 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços 

públicos essenciais e de adotar medidas no âmbito municipal para prevenção e 

enfrentamento da presente situação de emergência em saúde pública; 

CONSIDERANDO o aumento de casos de infecção por COVID-19 no 

âmbito do Estado do Piauí e na área territorial do Município de Capitão Gervásio 

Oliveira, o que demanda a tomada de novas e urgentes medidas de prevenção e 

combate à pandemia por NOVO CORONA VÍRUS. 

CO SIDERANDO, o disposto no Decreto Municipal Nº 23/2021, datado 

de 29 de abril de 2021 e publicado cm 03 de maio de 2021, nos termos do Artigo 196, 

da Constituição Federal de 1988, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

sua promoção, proteção e recuperação; 

DECRETA: 

Art. 1 °. Como medida necessária ao eficaz enfrentamento da disseminação do Novo 

Coronavfrus, o período de restrição ao funcionamento das atividades, previsto no 

Decreto nº 23, datado de 29 de abril de 2021, publicado em 03 de maio de 2021, fica 

prorrogado até o dia 19 de maio de 2021. 

Art. 2º. Fica alterado o Art. 2 - B, § 1 •, passando a vigorar com a seguinte redação: 

excetuam-se das atividades essenciais dispostas no caput deste artigo, as farmácias, 

drogarias. postos de combustíveis (somente para abastecimento de vefculos), e 

atividades produtivas em zona rural (Inclusive pequenos produtores rurais) que ni!o 

geram aglomeraç{Jes, que funcionam em áreas abertas e que seguem os protocolos de 

segurança (distanciamento social, uso de máscaras de proteção facial e higiene 

constante), poderão funcionar na modalidade presencial, respeitado o atendimento os 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

269Ano XIX • Teresina (PI) - Terça-Feira, 11 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXVII

(Continua na próxima página)

e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== 
e> ;:::= - ~ 

ESTADO DO P!Auf 

J'RU1m1IRA IIIUlUCIPAL DE CAPITÃO GERVÃSIO OLIVEIRA 
PRAÇA MINOR FIRMINO DE SOUSA. S/ N, CENTRO 
CAPITÃO OERVÃS!O OLIVEIRA, CEP., 64763-000 
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horários dispostos no inciso lll, art. 1 ° e à todas as medidas de proteção 

Higienicossanitárias para a contenção do contágio da COVID-19. 

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a, 

data de sua assinatura. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Capitão Gervásio Oliveira-PI, 10 de maio de 2021. 

PREFEITA 00 M1.JNJC!PIO DE CAPITÃO GERVÁSIO OLIVJ!:IRA-Pl 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL- PI 
CNPJ: 06.SSJ.622/0001-23 
PRAÇA PADRE FRANCISCO, 63, CENTRO 
CEP: 64.795-000 

DECRETO Nº Q34l,2Q21 DE 39 DE ABRIL DE 2021 

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021, que dispõe sobreLicitações 

e Contratos Administrativos, no Município 

de caracoVPI. 

GILSON DIAS DE MACEDO FILHO, Prefeito do Município de Caracol-PI, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPITULO( 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Caracol-PI. 

Art. 2° O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder 

Executivo municipal de Caracol-PI, fundos especiais e asdemais entidades controladas direta 

ou indiretamente pela Prefeitura. 

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 

Impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do Interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 

da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Nonmas do Direito 

Brasileiro). 

CAPITULO li 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art 4° Ao Agente de Contratação, ou, confonne o caso, à Comissão de Contratação, incumbea 

condução da fase externa do processo llcltatório, Incluindo o recebimento e o Julgamento das 

propostas, a negociação de oondições mais vantajosas com o primeiro oolocado, o exame de 

documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - conduzir a sessão pública; 

II · receber, examinar e decidir as Impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsldios fom,ais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos; 

Ill - verificar a confomildade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital: 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e Julgar as condições de habllltação: 

VI - sanear erTOS ou falhas que não alterem a substância das propostas. dos d0C1Jmentos 

dehabllitação e sua valldade Jurídica: 

Vll - recaber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los é autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso: 

X - conduzir os trabalhos da eq u I pe de apolo; 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade compelente e propor a sua 

homologação. 

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo. cabendo-lhe. no que couber, 

as atribuições listadas acima, sem prejulzo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

§ 2" Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 

prooedlmentoseuxllleres e que se refere a Lei n• 14.133, de 1• de abril de 2021 , a Instrução dos 

processos de contratação direta nos tem,os do art. 72 da citada Lei. 

§ 3° O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação, poderão 

ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros pennanentes do Município, ou 

cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura. 

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 

considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento Jurldlco e de controle 

interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§ 5° O Agente de Contratação e e Comissão de Contratação contartlo com auxílio pennenente 

de Equipe de Apoio fomiede por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou 

ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades. 

§ 6" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 

do certame será designado Pregoeiro. 

Art. 5° Na designação de agente público pare atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que 

trata a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. e autoridade municipal observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua fom,ação acadêmica ou técnica. 

ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

li - e segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para 

atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e 

III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente 

comoutros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a 

uma adequada fiscalização contratual . 

CAPITULO Ili 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. r O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de 

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 

allnhamentocom o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. 

Parágrafo único. Na elaboração do Pleno de Contratações Anual do Munlclplo, observar-se-á 

como parêmetro nom,ativo, no que couber, o disposto na Instrução Nom,ativa nº 1, de 10 de 

Janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério de Economia. 

CAPITULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 7° Em ãmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à 

aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de 

soluções de Tecnologia da lnfom,ação e Comunicação - TIC. ressalvado o disposto no art. 8°. 

Art. 8" Em ãmblto municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos 

seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos 

limitesdos incisos I e li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, independentemente 

da fomia de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII , do art. 75, da Lei n• 14.133, de 1° de 

abril de 2021 ; 

m -contratação de remanescente nos temios dos§§ 2" a 7° do art. 90 da Lei n• 14.133, de 1° 

de abril de 2021 ; 

IV - quaisquer alterações contratuaís realizadas por mero de Temio Aditivo ou Apostilamento, 

Inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 

CAPITULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art. 9° O Município elaborará catélogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 

obras, o qual poderá ser utilizado em llcltações cujo critério de Julgamento seja o de menor 


